
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086303 - SP (2026/0125447-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DA SILVA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JESSE GOMES - SP198087

RAFAEL FILIPE GOMES - SP405566
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  A  EXECUÇÃO  IMEDIATA  DA
PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA
1.068  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ENTENDIMENTO
FIRMADO NO SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA INDEPENDENTEMENTE DO QUANTUM APLICADO. CONVICÇÃO
QUE DEVE SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. INEXISTÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086303 - SP(2026/0125447-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DA SILVA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JESSE GOMES - SP198087

RAFAEL FILIPE GOMES - SP405566
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIO HABEAS CORPUS
QUALIFICADO. INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA
1.068 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO
FIRMADO NO SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA INDEPENDENTEMENTE DO  APLICADO. CONVICÇÃO QUANTUM
QUE DEVE SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. INEXISTÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS FERNANDO DA SILVA
DE SOUSA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 129):

PROCESSUAL PENAL. . HOMICÍDIO QUALIFICADO. HABEAS CORPUS
INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA IMPOSTA PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA 1.068 PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO SENTIDO DE
DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA INDEPENDENTEMENTE DO
QUANTUM APLICADO. CONVICÇÃO QUE DEVE SER SEGUIDA PELOS
DEMAIS TRIBUNAIS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

 indeferido liminarmente.Writ

Alega o agravante que houve automatismo decisório na manutenção da
prisão, fundada exclusivamente na soberania dos veredictos e na aplicação do Tema
1068 do Supremo Tribunal Federal, sem qualquer fundamentação concreta e
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individualizada. Argumenta que a decisão agravada não enfrentou o núcleo da
ilegalidade apontada na impetração, limitando-se à aplicação genérica do Tema 1.068,
sem análise efetiva da necessidade cautelar no caso específico.

Sustenta que há confusão entre execução imediata da pena e prisão
automática, defendendo que a execução pode ser imediata, mas a prisão exige
fundamentação concreta, nos termos dos arts. 312 e 315 do Código de Processo Penal.

Aduz que inexistem elementos que indiquem risco atual à ordem pública, à
aplicação da lei penal ou à instrução criminal. Diz faltar motivação específica para
manter a custódia após a sentença.

Afirma a ausência de contemporaneidade e de fundamentação
individualizada, com decisões genéricas e presuntivas, sem exame das condições
pessoais do paciente, o que desnatura a prisão cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou pela submissão do
agravo ao colegiado, com concessão da ordem de , substituição da habeas corpus
prisão por medidas cautelares e expedição de alvará de soltura.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, pois, conforme já afirmei na decisão
agravada, em sessão realizada em  sobreveio o julgamento, pelo Supremo 12/9/2024,
Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário n.  da relatoria do eminente1.235.340/SC,
Ministro Luís Roberto Barroso, em que se firmou o Tema 1.068 da repercussão geral
com a seguinte tese: a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total

.da pena aplicada

Com efeito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em precedente
vinculante, fixou a tese jurídica de que "a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri
autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada" (RE n. 1.235.340, Rel. Luís Roberto
Barroso, Tribunal Pleno, julgado em  DJe de .  12/9/2024,  12/11/2024) 2. Em juízo de
retratação, e em atenção ao princípio da segurança jurídica, o acórdão da Sexta Turma
deve ser adequado ao Tema de Repercussão Geral n.  1.068/STF (HC n. 737.809/TO,
 Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN . 23/3/2026)
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Dessa forma,  afronta aos princípios da presunção denão há falar em
inocência ou da não culpabilidade, tampouco em ausência de fundamentação da
decisão, quando a execução provisória decorre de expressa previsão legal e

 (AgRg no RHC n. entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal
 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN 215.135/SP,

 – grifo nosso).4/7/2025

Oportuno observar que a prisão estabelecida pelo  I, , do Código art. 492,  e
de Processo Penal tem natureza penal, decorrente da condenação pelo Tribunal do
Júri, e não se confunde com a constrição cautelar, dispensando fundamentação
adicional (AgRg no RHC n.  de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em207.497/GO,
DJEN . 11/3/2025)

Ademais, ante a legalidade da execução da pena, não há que se falar em
ausência de contemporaneidade ou de fundamentos da prisão, tampouco em

 (AgRg no RHC n.  relatorsubstituição por medidas cautelares diversas 230.747/AL,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN . 24/3/2026)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.303 / SP

Número Registro: 2026/0125447-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00013204220258260218 13204220258260218 20003460920268260000 23229612024 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL FILIPE GOMES 
ADVOGADOS : JESSE GOMES - SP198087

RAFAEL FILIPE GOMES - SP405566
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIS FERNANDO DA SILVA DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DA SILVA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JESSE GOMES - SP198087

RAFAEL FILIPE GOMES - SP405566
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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